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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.12.05IPE  
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS  

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE AS$ITÊNCIA SOCIAL, DIREITOS 
HUMANOS E HABITAÇÃO 

     

PREÂMBULO 

Regido pela Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n° 8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n°10.024119 de 20 de setembro de 20190 Lei Decreto 
7.892/2013, Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio da SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇAO, toma público para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão na forma 

• Eletrônica, a ser conduzido pelo Sr. OSEIAS LUIS IRINEU, pregoeiro municipal, nomeado 
pela Portaria no 738/2023 de 05 de maio de 2023, tendo como critério de julgamento o 
MENOR PREÇO POR ITEM, por meio da plataforma Licitacoes-e, do Banco do Brasil, site 
www.licitacoes.e.com.br. cujo objeto é o Registro de Preços, para futura e eventual 
contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de camisas, 
fardamentos, garrafas e sacolas para atender as demandas da Secretaria de 
Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação - SASDH, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O 
edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do 
Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//wwwtce.ce.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO; MENOR PREÇO POR ITEM 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço Unitário 
FORNECIMENTO: conforme cronograma com respectivos quantitativos instituído pelos 
instituições contratantes mediante Ordem de compras da Secretaria Contratante. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
LOCAL DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br  - 'Acesso Identificado no Iink - licitações 
ÓRGÃO GESTOR: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E 
HABITAÇÃO 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 05 DE JULHO DE 2023, 
AS 09HOOMIN; 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 05 DE JULHO DE 2023, AS 09H30MIN: 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 05 DE JULHO DE 2023. AS 10HOOMIN; 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ CONSIDERADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DF. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital: 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
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S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão: 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.licitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante 
Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO li - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, 
no endereço eletrônico: www.licitacoes.e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e" constante da página eletrônica do 
BANCO DO BRASIL (http:llwww.Iicitacoes-e.com.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de Itapipoca/CE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, 
inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os 
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favorecimentos impostos pela Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 147/14 
e suas alterações. 
4.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., através do sitio eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 8.666/93; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N°. 11.488/07, como critério 
de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar W. 123/06, em 
seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQIJISIÇOES PUBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa. Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, 
à época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa" ou "Empresa de 
Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações, ME" ou "EPP", à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as 
penalidades previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, nos termos da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 147/2014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sitio 
www.licitacoes-e.com.br. 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame: 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificara habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h} declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinõncla dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação: 
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1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 
6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sitio www.licitacoes-e.com.br; 
6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do 
sitio eletrônico: http:/fww.licitacoes-e.com.br. e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas portando 
senha pessoal. 
6.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo 
do licitante. 
6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
6.1.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de ltapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.). nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa. 
6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações 
do Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e 
manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50, inciso III. da Lei n°. 10.520/2002; 

7. PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido, 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 
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8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiverem acima do valor estimado serão convocados para 
negociação e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes. Decreto 10.024119 art. 30 parágrafo 51. 
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 
sem prejuízos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o tem anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, o intervalo minimo de diferença de valores, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
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classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
12312006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor ME/EPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 
durante a etapa de lances; 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o 
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação 
de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício 
do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso 
queira, encaminhar uma melhor proposta. 
8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequivel. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o 
serviço proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de 
Preços - Anexo III do Edital. 
9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital. 
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9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes 
à execução do objeto desta licitação. 
9.1.3. A licitante deverá encaminharem anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, 
na forma do Anexo III, em arquivos no formato zipfile (zip). 
9.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.1.5. A exigência, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o 
item 9.1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior à fase de lances. 
9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado): 
9.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 
dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
9.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos 
de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo 
Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo máximo 
de 04 (quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados: 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada item 
que compõe o Kit, com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 
totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital: 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexeqüiveis ou superfaturados: 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
9.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10. 1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o 
prazo para inlciolentrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 



IRE F(TURA CL 

itopipa 

 

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias. será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1. o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a". 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 
na forma da ahnea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor, 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedïmento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10,6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA: 
11,1,1, PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DO BANCO DO BRASIL, 
NO ENDEREÇO ELETRÕNICO: WWW.LICITACOES.E.COM.BR, EXCLUSIVAMENTE 
POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO 
EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 
11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservãncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
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11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 	 - 
11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO 
ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO, O LICITANTE 
VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL COM OS 
RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE OBEDECENDO A 
TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, 
QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO DO PRAZO MAXIMO DE 04 
(QUATRO) HORAS,  A CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA 
CHAT DO SISTEMA. 
11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabiveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 
11.2.3. A (afta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto. a concessão de prazo para complementação 
da documentação exigida para a habilitação. 
11.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.3.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do (s) sócio (s) da empresa; 
11.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público 
de empresa mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. 
filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da 
junta onde tem sede a matriz. 
11.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta 
comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera 
com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz. 
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11.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no cartório de registro das pessoas jurídicas do estado onde opera 
com averbação no cartório onde tem sede a matriz. 
11.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro de autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.3.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei 
Complementar N° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente 
virtual, por meio do sitio www.portaldoempreendedor.qov.br; 

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
11.4.1. Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS 

11.4.2. Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11,4.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL deverá ser feita 
através da Certidão de Regularidade de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CND), emitida pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN N°1.751, de 2 de outubro de 2014: 
b) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos Inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos INSCRITOS NA DIVIDA ATIVA 
MUNICIPAL. 
d) Prova de situação regular perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO - FGTS, através de CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - 
CRS; e 
e) Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA, nos termos do titulo Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio 
DE 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011, de 07 de julho de 2011 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

11,4.4, As MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 
e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
11.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
11.4.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da lei 
no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso 
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11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

11.5.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. 
11.5.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
11.5.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n° 8.683/2016 e a INRFB 
vigente. 
11.5.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
11.5.5. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da 
Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
11.5.6. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
11.5.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatória. 
11.5.8. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG). deverá 
comprovar património liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
11.5.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice 
de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1.0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LG=AC+ARLP?1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
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PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.5.10. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.5.9, o(a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
11.5.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital minimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
11.5.12. O PATRIMÕNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez 
por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do 
balanço patrimonial, quando o indica de Liquidez (LG) das empresas apresentarem 
resultado igual ou inferior a 01 (um). 
11.5.13. Caso a licitante cote mais de um lote, o valor do patrimônio liquido deverá 
corresponder ao somatório dos lotes dos quais for vencedora. 
11.5.14. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
na forma do itemll.5, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 10  da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração 
Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
11.5.15. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio 
da pessoa física (artigo 31 da Lei n°8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
11.5.16. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, conforme ocaso. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 
11.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica de 
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, 
comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome 
e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela pregoeira 
ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente 
do atestado; 
b) nome e cnpj da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição do (s) fornecimento(s); 
d) período de execução: 
e) local e data da emissão do atestado; 
O identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

11.6.1.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens 
cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o termo de 
referência deste edital, conforme o caso. 
11.6.1.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade 
técnica para comprovação ao que dispõe o item "11.61". instrumento de nota fiscal/contrato 
de prestação de fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
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11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURiDICA 
11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 27110/1999, 
publicada no DOU DE 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital: 
11.7.2 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art.32, §20, da Lei N.° 
8.666/93) 
11.7.3. Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 
telephone, etc. A ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

11.8. DAS AMOSTRAS 
11.8.1. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS: 
11.8.2. Finalizada a fase de disputa de lances, e após verificação da habilitação dos 
arrematantes, será solicitado ao vencedor provisório, apresentação de amostras dos itens, 
conforme especificações do termo de referência, para verificação de conformidade técnica 
com objeto desta licitação; 
11.8.3. O licitante deverá apresentar pelo menos 01 (uma) unidade de amostra para cada 
item constante no anexo do termo de referência; 
11.8.4. As amostras deverão ser enviadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis para o 
seguinte endereço: Rua João Cordeiro, SN - Coqueiro - ltapipoca - Ceará, sede da 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO - 
SASDH, em dia e horário agendados, compreendendo os dias úteis entre segunda a sexta-
feira de 0911:00MIN as 12H:OOMIN e de 14H:30MIN as 1811:00MIN. 
11.8,5. Critérios para avaliação das amostras: Será observada cor, textura, resistência, 
acabamento, tecido, material utilizado, logomarca, confecção dentro do especificado. 
11.8.6. Desclassificação: A empresa que não apresentar as amostras ou apresentá-las em 
desacordo com as especificações serão desclassificadas. 
11.8.7. Correrão por conta da LICITANTE VENCEDORA todas as despesas com envio das 
amostras, embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos. 
11.8.8. A aprovação dos modelos será feita em até 07 (sete) dias úteis, contados da 
confirmação do recebimento dos mesmos, e poderá ser feito por meio e-mail, ofício ou fax, 
detalhando as alterações, se houver. 
11.8.9. A LICITANTE VENCEDORA não deverá começar a confecção antes da aprovação 
final da CONTRATANTE. 
11.8.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará por peças confeccionadas sem 
avaliação e aprovação prévia, ficando a LICITANTE VENCEDORA obrigada a confeccionar 
os modelos para aprovação e as peças finais, sob pena de sofrer as sanções previstas no 
Edital, seus anexos e na Lei de Licitações. 

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO - 
SASDH 
PREGÃO ELETRÕNICO N° --
AMOSTRAS DO ITEM __ 
PRODUTO NÃO PERECÍVEL () 

12.0. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
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12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de ltapipoca, direcionada ao 
Pregoeiro, contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatótios) se foro caso, contendo o nome, prenome, 
estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente 
datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Itapipoca 
ou através do envio para o endereço eletrônico pregaoitapipoca.ce.gov.br, dentro do 
prazo editalicio. 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do 
processo de licitação diante eventual concessão. 
12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões 
devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 
licitações-e ou através do e-mail: pregao@itapipoca.ce.gov.br  ou ainda no protocolo no 
Setor da Comissão de Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de 
dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito 
de recurso. 
12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 
12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes.e.com.br  que será atualizado a cada 
nova etapa constante neste Edital. 

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora. 
13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologarão procedimento 
licitatório. 
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13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, 
não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 
para tal finalidade e a licitante. 

14.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÕRGÃO GERENCIADOR 
14.1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
14.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atenderá convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
14.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de 
Contrato, entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de 
Registro de Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8.666/93. 
14.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 
14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O 
prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 
14.10. ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS 
HUMANOS E HABITAÇÃO do município de Itapipoca/Ceará. 

15.0 - DA ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°01012017. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
14.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

17.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
17.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
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prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
17.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
17.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado: 
17.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
17.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
17.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
17.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito ás sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
17.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
17.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
17.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

18.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado: ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, 
ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

19. DA CONTRATAÇÃO 
19.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
contrato especifico, celebrado entre o Município de Itapipoca, por meio da SECRETARIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO, representada pelo(a) 
Secretário(a) Executivo(a) (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor 
(doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste 
edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria 
jurídica do Município. 
19.2.0 licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, 
nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, 
ser-lhe-á aplicado o disposto no item 25 deste edital. 
19.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (á) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
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propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 
19.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
19.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

20.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 
20.1 A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do termo contratual, consoante estabelece 
a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
20.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
20.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas: 
20.4. Providenciar os pagamentos à contratada à vista das notas fiscais devidamente 
atestadas pelo setor competente. 

21.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
21.1. Fornecer o objeto do contrato, conforme o termo de refêrencia em anexo, e 
conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste termo contratual e na 
proposta vencedora do certame, a partir do recebimento da ordem de fornecimento; 
21.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
21.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 
pela contratante, arcando com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou 
prepostos envolvidos na execução do objeto contratual; 
21.4. Os pedidos de prorrogação de prazo de execução serão dirigidos aos órgãos 
competentes, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de execução, 
explicitadas as razões e devidamente fundamentadas; 
21.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela prefeitura municipal de 
itapipoca, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
21.6. Fornecer produtos de boa qualidade; 
21.7. Entregar os produtos após ordem de compra. 
21.8. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o 
pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e 
quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, 
registros, publicações e autenticações do contrato e dos documentos a ele relativos, se 
necessário. 
21.9. Responsabilizar-se pela troca de produtos, ocasionalmente com defeito, efetuando a 
permuta, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir do conhecimento do defeito. 
21.10. Entregar o produto de acordo com o pactuado, não sendo aceito em hipótese 
alguma produtos de marca diversa: 

I M. Ãnasiácio Bra, 195. bairro São S.basSo. lIapipoc.(L 
CEP: 62500400- Icapipoca - CE - Onsil 
('NpJ: 07423,077f0001.67 - (6V: 06,920.278-* 

 

(88)363 -S951) 
O prega'>u iIapiIw)La.cc1.. 

O W%4% .iIÀ}ij)IItl.cC2o' - 

lYo 



IS Itapipoca 
1 . 	 PRtÇEITUA DC 

Pnfr*. pntt. 

I

,t.Ana.Iácio Br427a. 195, bairro So Sebastião. lupipocs'(L 
(LI': 62500.000. ltspípoca  . CL 'Brasil 
(\I'J: 07.623.077RXN)1.67 '(Ci: (16.921)27841 

(88)3631-5950 
O  pregaoa i(aplpoca.cttz..Isr 

o 4n" .iIi fliflot.rC.gII' .1) 

fYIL 

21.11. Responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do 
pessoal nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. 
21.12. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que 
venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a contratante, em razão de acidentes ou 
de ação, ou de omissão. dolosa ou culposa, de prepostos da contratada ou de quem em 
seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de armazenamento dos produtos. 
21.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente. provocado por uso 
indevido. 

22.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
22.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo. do art. 65, da lei de licitações. 

23.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
23.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
23.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição 
do mesmo eventualmente fora de especificação. 
23.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) do cada Secretaria ou 
a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58. inciso III, dc art. 67 da Lei Federal n° 8.666193. 
23.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 

inscrito no CPF e ou matricula n° 

24.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 
24.1. A vigência do presente contrato administrativo terá início a partir da assinatura e 
termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

25.0 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
25.1 - O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contados do(a) envio da ordem 
de autorização de compra, no endereço Rua Antônio Assunção, sin. Madalenas, Itapipoca 
- CE, 62540-000. 
25.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, ás suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
25.3. Os materiais serão solicitados conforme detalhamento em planilha assinada pela 
Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, de acordo com as 
necessidades da Instituição; 
25.4. Os materiais serão fornecidos a partir da data da assinatura do contrato: 
25.5. O recebimento será feito da seguinte forma: 
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a) PROVISORIAMENTE se dará na data da entrega dos produtos, mediante termo 
circunstanciado e dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Com  o objetivo de verificação 
da conformidade com as especificações preestabelecidas; 
b) DEFINITIVAMENTE, o recebimento definitivo será feito em até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento dos produtos, mediante nota fiscal, após aferição das especificações e da 
conformidade dos produtos com a proposta apresentada, ou sanadas as eventuais 
pendências; 
25.6. Os materiais deverão estar acondicionados adequadamente, de forma a garantir a 
integridade dos produtos. 
25.7. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

. 	26.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa. Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 

• administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do municipio de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
1) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcira Contratante pelos prejuízos causados. 
26.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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26.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1 993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do ai. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
26.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993. 
26.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
26.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

27.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
27.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666. de 21 de junho de 1993. 
27.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do ai. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração: 
27.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do ai. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
27.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do ai. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93 de Licitação. 

28.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
28.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
28.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, 
Direitos Humanos e Habitação, será encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o 
pagamento ser efetuado até o 300  dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
28.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município. Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

29. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 
29.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante. 
29.2. Com  base no ai. 70, § 20  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013. que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

30. DO REEQUILiBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
30.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
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restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
30.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

31.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
31.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, se dará preferencialmente através de meio eletrõnico: 
pregaoitapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações. respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
311.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
31.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 
licitação: 
31.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
31.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
31.7- É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço 
e as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
31.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 
31.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
31.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante. 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa. do presente processo licitatõrio: 
31.11-A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente: 
31.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
n° 8.666/1993. Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°009/2013. 

32. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
32.1 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
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32.2 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666193. 
32.3. Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
32.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, inciSdos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 
32.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

33.0 - DO FORO 
33.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

S 	 Itapipoca/CE, 21 de junho de 2023. 

Milená Elaine Campds 
Secretária Executiva da Secretaria de Assistência 

Social, Direitos Humanos e Habitação 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

1-OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

1.1. Registro de Preços, para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada no 

fornecimento de camisas, fardamentos, garrafas e sacolas para atender as demandas da Secretaria 

de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação - SASDH. 

2-JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A razão desta contratação se deve ao fato de que a Secretaria de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Habitação - SASDH tem a necessidade de utilizar estes materiais de consumo 

personalizados (camisas, fardamentos, garrafas e sacolas) na realização dos diversos programas, 

eventos e campanhas que serão realizados ao longo do exercício financeiro vigente. As camisas e 

demais materiais especificados neste instrumento também serão consumidos pelos 

órgãos/programas vinculados à SASDH, afim de fortalecer a imagem e a logomarca da Prefeitura e 

dos diversos programas sociais desenvolvidos a interação dos diversos grupos sociais através de 

eventos, projetos e atividades sócio assistenciais em âmbito municipal, nos moldes preconizados pela 

Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n° 8.742/1993), assegurando espaços de convívio familiar e 

comunitário, com fins de desenvolvimento das relações de afetividade e sociabilidade por meio da 

participação dos cidadãos, bem como promover informações e reflexões sobre direitos e deveres de 

cada indivíduo em sociedade, melhorando a identificação das equipes de apoio durante a realização 

dos eventos, proporcionando melhor organização deste serviço, criando um ambiente mais 

profissional nos eventos com a padronização do visual da equipe e oferecer mais credibilidade e 
segurança aos participantes dos eventos. 

3. FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 Lei ri2  8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 

3.2 Decreto ri2  7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n9 8.666/93. 

3.3 Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada pregão. 

3.4 Decreto n2 10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 

na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os 

serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 
administração pública federal. 

3.5 Lei Complementar n2  123/2006 - institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO DA FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1- A adjudicação do objeto da licitação deverá atender ao critério MENOR PREÇO POR ITEM (Para 

efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL correspondente ao resultado da multiplicação 
do valor unitário de cada item/lote pelo quantitativo exigido). 

5.0 DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO 

5.1.0 fornecimento dos bens licitados se dará mediante expedição de ordens de compra/autorização 

de fornecimento, por parte da administração ao licitante vencedor, que serão de forma fornecimento 

parcelado, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação. 

5.1.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a 
respectiva quantidade, devendo ser entregue ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via 

fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço presencial, cujos 
dados constem do cadastro ou do próprio pregão eletrônico. 
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5.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/autorização de 

fornecimento, o fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e horários 

previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 
5.1.3. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 

vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo i deste 

edital quanto aos produtos entregues. 

6. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP 

6.1 - A redação do art. 47, da Lei Complementar n2 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou 

seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer 

legislação específica editada pelo ente licitante.justifica-se a não realização de exclusividade e de 

cotas reservadas no presente certame, qual seja, para microempresa ou empresa de pequeno porte 

pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem.estimados, abaixa de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado de acordo com os seguintes motivos; 

6.2-o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em 

municípios e órgãos de pequeno e médio porte. posto que é comum em licitações para bens divisíveis 

que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens 
licitados em cotas diferentes. 

6.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes 

e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está me 
ou epp, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 

6.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim corno o 

transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes 

frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões 

contratuais, além da administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 

6.5 - Quanto a esses pontos a lei complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar n2 
147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 

eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 

47 e 48. Assim, vale máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. assim sendo, de conformidade 

com o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado ou; 

6.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, 

adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do 

município de itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e 

empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de 
Itapipoca. 

6.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do município de itapipoca, do 

cumprimento das normas contidas nos art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos art's 44 e 45 da referida norma 
legal. 
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6.8 -  Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 

social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 

inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). contudo, esta disposição deve ser interpretada à 

luz da constituição federal, da Lei n9 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações), a 

constituição federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade 

de condições a todos os concorrentes, ao passo que a lei de licitações dispõe que este se destina a 

garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

6.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 

nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 

dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da 

competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a 

administração" conforme é vislumbrado no artigo 39  da Lei n. 8.666/93. 

7. ESPECIFICAÇÕES 

ITENS DO PROCESSO 

N2 ITEM UND QTD 

Camisas para os diversos programas, campanhas e eventos que ocorrerão no 

corrente ano: Camisas de malha PP ou em PV, em poliéster/algodão, branca, 

(gola careca descrição: Gola redonda com ribana de poliéster com elastano), 

100% Sublimada, logomarca do Município, logomarca do evento nos tamanhos 

adultos: PP/P/M/G/GG; crianças:6/8/10/12/14, cores variadas e brancas com 

silkagens diversas. O pedido será efetivado de acordo com a necessidade com 

as artes para cada ocasião a empresa vencedora do processo receberá a Ordem 
de Serviço com, no mínimo, 15 dias de antecedência. As camisas serão usadas 

nos grupos e atividades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 

no CRAS nas atividades e grupos do PAIF, no CREAS em atividades e Grupos do 

PAEFI, no Serviço de Proteção Especial de Alta Complexidade, IGO/SUAS, IGD 

Bolsa Família, Equipamentos do Sistema Único de Assistência Social, Criança 

Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao Adolescente - NACA. 

UND 5.000 

2 

Garrafa de Plástico modelo Squeeze, capacidade de 500 ml, personalizada com 

as logomarcas do município de Itapipoca e dos programas, campanhas e/ou 

eventos a serem realizados pela secretaria. O pedido será efetivado de acordo 

com a necessidade com as artes para cada evento. Empresa vencedora do 

processo receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo, 15 dias de 

antecedência, os uniformes serão para os diversos Equipamentos do Sistema 

Único de Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao 
Adolescente - NACA, IGD/ PBF, CRAS, CREAS e secretaria. 

UNO 10.000 

3 

Sacola tipo mochila: em material táctel nas dimensões 35cm x 28cm com alça 

de cordão em nylon, com logomarcas do município de Itapipoca e dos 

programas, campanhas e/ou eventos a serem realizados pela secretaria, 100% 

sublimadas. O pedido será efetivado de acordo com a necessidade com as artes 

para cada evento. Empresa vencedora do processo receberá a Ordem de Serviço 
com, no mínimo, 15 dias de antecedência, os uniformes serão para os diversos 

UNO 2.000 
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Equipamentos do Sistema Único de Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de 

Atenção a Criança e ao Adolescente — NACA, IGD/ PBF, CRAS, CREAS e secretaria. 

4 

Fardamento: tem por objetivo padronizar e facilitar a identificação dos 

servidores dos diferentes setores desta secretaria, Camisas confeccionada em 

kmalha PP para os diversos equipamentos: Camisas de malha PP ou em PV, em 

poliéster/algodão, branca, (gola careca descrição: Gola redonda com ribana de 

poliéster com elastano), 100% Sublimada, logomarca do Município, logomarca 

e cada programa ou serviços nos tamanhos adultos: PP/ P/M/G/GG; cores 

variadas e brancas com silkagens diversas. O pedido será efetivado de acordo 

om a necessidade com as artes para cada fardamento a empresa vencedora do 

processo 	receberá a 	Ordem 	de Serviço com, no mínimo, 	15 dias de 

antecedência, os uniformes serão para os diversos Equipamentos do Sistema 
Único de Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao 

Adolescente — NACA, IGD/ PBF, CRAS, CREAS e secretaria. 

UNO 1.200 

Bonés de tecido com abas: com logo de projetos e eventos e artes. 0 pedido 

será efetivado de acordo com a necessidade com as artes para cada ocasião a 

empresa vencedora do processo receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo, 

15 dias de antecedência. Os bonés serão usadas nos grupos e atividades doUND 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, no CRAS nas atividades e 

grupos do PAIF, no CREAS em atividades e Grupos do PAEFI, no Serviço de 

Proteção 	Especial 	de Alta Complexidade, 	IGD/SUAS, 	IGD 	Bolsa 	Família 

Equipamentos do Sistema Único de Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de 

Atenção a Criança e ao Adolescente - NACA. 

1.200 

6 

Bolsa para os profissionais do SUAS, Confeccionada em lona 10 impermeável, 

100% algodão, disponível na cor azul marinho, nas seguintes medidas: 32 cm de 
altura x 37 cm de largura x 20 cm de fundo (a x  x O; composta por 02 repartições 
internas; costuras com reforço e acabamento em viés de polipropileno, 

debruadas com cadarço de polipropileno, cantos arredondados sob a aba de 

fechamento da bolsa. Alça da bolsa com cadarço de polipropileno, regulagem 

de altura através dos passadores em metal, (resistente para evitar corte da alça), 

ombreiras confeccionadas em nylon, fixadas a bolsa com costuras em Y. Aba de 

fechamento formada por prolongamento medindo 64 cm de altura x 37 cm deUND 

largura, na parte superior da bolsa, com acabamento nas bordas em cadarço de 

polipropileno com largura 35 mm, com visor em propolitileno transparente, 

para encaixe da placa de identificação do município, confeccionada em pvc e 

personalizada dentro dos padrões e normas, sem limite de cores. O pedido será 

efetivado de acordo com a necessidade com as artes para cada evento. Empresa 

vencedora do processo receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo, 15 dias 

de antecedência, os uniformes serão para os diversos Equipamentos do Sistema 

Único de Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao 
Adolescente — NACA, IGD/ PBF, CRAS, CREAS e secretaria. 

00 

7 

rt 

Bolsa tira colo para uso das capacitações e eventos personalizada em lona 

impermeável medidas 38 x 29 cm, com alças confeccionadas em nylon, ideal 
para notebooks e porta livros. O pedido será efetivado de acordo com a 
necessidade com as a es para cada evento. Empresa vencedora do processo 

UNO 600 
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receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo. 15 dias de antecedência, os 

uniformes serão para os diversos Equipamentos do Sistema Único de Assistência 

Social, Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao Adolescente - NACA, 

IGD/ P8F, CRAS, CREAS e secretaria. 

8. DO VALOR ESTIMADO 

8..1 O valor estimado para contratação possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, § 12 do 

Decreto Federal N2. 10.024/2019, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos 

de controle externo e interno 

9. DAS AMOSTRAS 

1. 	9.1. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS: 

9.1.1. Finalizada a fase de disputa de lances, e após verificação da habilitação dos arrematantes, será 

solicitado ao vencedor provisório, apresentação de amostras dos itens, conforme especificações do 

termo de referência, para verificação de conformidade técnica com objeto desta licitação; 

9.1.2.0 licitante deverá apresentar pelo menos 01 (uma) unidade de cada item que compõe o termo 

de referência; 

9.1.4. As amostras deverão ser enviadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis para o seguinte 

endereço: Rua João Cordeiro, SN - Coqueiro - Itapipoca - Ceará, sede da SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO - SASDH, em dia e horário agenciados, 

compreendendo os dias úteis entre segunda a sexta-feira de 0911:00MIN as 12H:OOMIN e de 

14H:30MIN as 1811:00MIN. 

9.1.5. Critérios para avaliação das amostras: Será observada cor, textura, resistência, acabamento, 

tecido, material utilizado, Iogomarca, confecção dentro do especificado. 

9.1.6. Desclassificação: A empresa que não apresentar as amostras ou apresentá-las em desacordo 

com as especificações será desclassificadas. 

9.1.7. Correrão por conta da LICITANTE VENCEDORA todas as despesas com envio das amostras, 

embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da 

entrega e da própria aquisição dos produtos. 

9.1.8. A análise/resultado dos modelos será feita em até 7 (sete) dias úteis, contados da confirmação 

do recebimento dos mesmos, e poderá ser feito por meio e-mail, oficio ou fax e será comunicada na 

plataforma de licitações onde transcorrerá o certame, detalhando as alterações, se houver. 

9.1.9. A LICITANTE VENCEDORA não deverá começar a confecção antes da aprovação final da 

CONTRATANTE. 

9.1.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará por peças confeccionadas sem avaliação e 

aprovação prévia, ficando a LICITANTE VENCEDORA obrigada a confeccionar os modelos para 

aprovação e as peças finais, sob pena de sofrer as sanções previstas no Edital, seus anexos e na Lei 

de Licitações. 

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO - SASDH 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 	 

AMOSTRAS DO ITEM 	  

PRODUTO NÃO PERECÍVEL 

10 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

10.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contados do(a) envio da ordem de 

autorização de compra, no endereço Rua Antônio Assunção, s/n, Madalenas, Itapipoca - CE, 62540-
000. 
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10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

10.3. Os materiais serão solicitados conforme detalhamento em planilha assinada pela Secretaria de 

Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, de acordo com as necessidades da Instituição; 

10.4. Os materiais serão fornecidos a partir da data da assinatura do contrata; 
10.5.0 recebimento será feito da seguinte forma: 

a) PROVISORIAMENTE se dará na data da entrega dos produtos, mediante termo circunstanciado e 

dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Com  o objetivo de verificação da conformidade com as 

especificações preestabelecidas; 

b) DEFINITIVAMENTE, o recebimento definitivo será feito em até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento dos produtos, mediante nota fiscal, após aferição das especificações e da conformidade 

dos produtos com a proposta apresentada, ou sanadas as eventuais pendências; 

10.6. Os materiais deverão estar acondicionados adequadamente, de forma a garantir a integridade 
dos produtos. 

10.7. Nos termos do art. 67 Lei n2 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11. DA ATA DE REG. DE PREÇOS 

11.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que firmará 

o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

11.1.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da 
data de convocação para sua assinatura. 

11.1.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 

Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 

11.1.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto 

neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 

11.1.5 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro 

de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar o item específico ou ainda a licitação. 

11.1.6 - A Ata de Registro de Preços firmada com a licitante vencedora observará a minuta do Anexo 

IV, podendo ser alterada nos termos dos art. 57 e 58 da Lei n.Q 8.666/1993. 

11.1.7 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.2 8.666/93. 

11.1.8 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 

entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de Preços, 
em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n2 8.666/93. 

11.1.9 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto Federal 

n 7.892/2013 com suas alterações. 

11.1.10 - A SECRETARIA DE ASSISTËNCIA SOCIAL DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO é órgão gestor 
da Ata de Registro de Preços 

11.2 - DA ADESÃO E DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.2.1. DA ADESÃO A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer Órgão ou entidade da administração pública que rio tenha participado do certame 

licitatório, observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n2 010/2017. 

I
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11.3 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 12  do art. 65 da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.3.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, conforme dispõe os 

termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei Federal n9  8.666. de 21 de junho de 1993. 
11.3.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

11.3.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

11.3.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 

11.3.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 

concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual 
oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 

11.3.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

J ustificada. 

11.3.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

11.3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais de 

publicação. 

11.3.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

11.3.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

11.4- DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

11.4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da 

data de sua publicação. 

11.4.2.0 fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta 
Ata. 

11.5.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.5.1 - O município de Itapipoca, por meio da gestora da ata de registro de preços, poderá cancelar 

o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos 

a seguir especificados: 

a) Quando o fornecedor: 

1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, sem justificativa aceitável; 

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nç 8.666, de 1993, ou no art. 

72 da Lei nQ 10.520, de 2002. 

b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato.. 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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12.1- As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no vigente orçamento municipal, inerente à secretaria contratante quando 

da elaboração do termo de contrato. 

12.2. Com  base no art. 79, § 29 do Decreto Federal N2 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 

regulamenta o Sistema de Registro ee Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 

1993, preceitua: "na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil". 

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

13.1. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

13.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do (s) sócio (s) da empresa; 

13.1.2. REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante sera sucursal, filial ou agência, apresentar 

o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz. 

13.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta comercial, em se tratando 

de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a 
matriz. 

13.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 

no cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no cartório de 

registro das pessoas jurídicas do estado onde opera com averbação no cartório onde tem sede a 
matriz. 

13.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no pais, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

13.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 

empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar N2 128/2008, 
devidamente dísponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br  

13.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

13.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional De Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

13.2.2 Prova de inscrição no Cadastro De Contribuintes Estadual ou Municipal, conforme o caso, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

13.2.3 Prova de regularidade, em plena validade, para com: 

a) Deverá ser feita através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO (CND), emitidas pela Receita Federal Do Brasil 

na forma da PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN N9  1,751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL deverá ser feita através de 

CERTIDÃO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA ESTADUAL; 

c) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL deverá ser feita através de 
CERTIDÃO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL. 
d) Prova de situação regular perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS, através 
de CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS e; 
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 

apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA, NOS TERMOS DO TÍTULO Vil-A DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

DO TRABALHO, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 19  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 

12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o 

prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. para efeito de sua validade. 

13.2.4 As MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), deverão apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição; 

13.2.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.2.4.2 A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n2 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da 
licitação, conforme o caso. 

13.3 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

13.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício fiscal, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

13.3.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número 

do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto 

os termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e 
pelo titular ou representante legal da empresa. 

13.3.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 

escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto 0 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

13.3.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário apresentado. 

13,3.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 

de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, 
acompanhado do registro na Junta Comercial. 

13.3.5. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente às 

suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-8 da Lei n2 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976. 

13.3.6. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o 

balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 

registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por 

contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 
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13.3.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices 

estabelecidos neste instrumento convocatório. 

13.3.8. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 

apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar 

patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

13.3.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, 

assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede 

ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou 

igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC4-ARLP 2: 1,0 

PC+PELP 

Onde: 

AC: Ativo Circulante; 

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 

PC: Passivo Circulante; 

PEIP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

13,3.10. Em caso de ausência do documento solicitado no item 13.3.9, o(a) pregoeiro (a) diligenciará 
os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter proposta 

mais vantajosa. 

13.3.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 

apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar 

patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

13.3.12. O PATRIMÓNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por cento) 

da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, 
quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou inferior a 0 (um). 

13.3.13. Caso a licitante cote mais de um lote, o valor do património líquido deverá corresponder ao 

somatório dos lotes dos quais for vencedora. 

13.3.14. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 

receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 

Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 13.3, 

conforme art. 1.179 §29 do Código Civil e artigo 18-A, § 19 da Lei Complementar n9 123/2006, 

entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - 

Microempreendedor Individual). 
13.3.15. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física (artigo 31 da Lei n9 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

13,3.16. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

13.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica de fornecimento 

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação 

de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 

expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e 
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assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às 

informações sujeitas à conferência pela pregoeira ou quem este indicar. Bem como as demais 

informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 

atestado; 

b) nome e cnpj da empresa que executou o fornecimento; 

c) descrição do (s) fornecimento(s); 

d) período de execução; 

e) local e data da emissão do atestado; 

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

13.4.1.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 

execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o termo de referência deste 

edital, conforme o caso. 

13.4.1.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item "13.4.1", instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

13.5 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

13.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU DE 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL, não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital; 

13.5.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 

constante dos anexos deste edital (art.32, §22, da Lei nL 8.666/93) 

13.5.3. Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: e-mail, fax, telefone etc. 

a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da lei n9  10.520, de 2002, a contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal; 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 

administrativa, administração pode aplicar à contratada as seguintes sanções: 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a contratante; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado 

por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso 

na assinatura da ata de registro de preços - ARP/CONTRATO administrativo no prazo previsto no 

edital, contado a partir da convocação pela administração (calculado por dia de atraso, até o limite 
de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da arp/contrato) 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento); inexecução total do objeto (calculado sobre o valor 

global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); 

não assinatura da ARP/CONTRATO ADMINISTRATIVO no prazo previsto no edital, quando convocado 
pela administração (calculado sobre o valor global da arp/contrato administrativo); e/ou não 

apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado 

sobre o valor estimado da contratação); 
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d) suspensão de licitar e impedimento de contratar como órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a administração pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e) impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de itapipoca com o 

consequente descredenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores municipal pelo 

prazo de até cinco anos. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 72  da 

Lei n2 10.520. de 2002; 
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir 

a contratante pelos prejuízos causados. 

14.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "d", "e" e "f" poderão ser aplicadas à contratada 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, iii e iv da lei n2  8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da lei n2 8.666/1993. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto 

na lei n2 8.666, de 1993. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

15.1. Fornecer o objeto do contrato, conforme o termo de refêrencia em anexo, e conformidade com 

as condições e prazos estabelecidos neste termo contratual e na proposta vencedora do certame, a 

partir do recebimento da ordem de fornecimento; 

15.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

contratante, arcando com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução 

do objeto contratual; 

15.4. Os pedidos de prorrogação de prazo de execução serão dirigidos aos órgãos competentes, até 

05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de execução, explicitadas as razões e 

devidamente fundamentadas; 

15.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela prefeitura municipal de itapipoca, não serão 

considerados como inadimplemento contratual. 

15.6. Fornecer produtos de boa qualidade; 

15.7. Entregar os produtos após ordem de compra. 

15.8. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento 

de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas 

referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações 

do contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário. 

15.9. Responsabilizar-se pela troca de produtos, ocasionalmente com defeito, efetuando a permuta, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir do conhecimento do defeito. 

15.10. Entregar o produto de acordo com o pactuado, não sendo aceito em hipótese alguma 
produtos de marca diversa; 

15.11. Responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal 

nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que 

venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. 
15.12. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a 

sofrer seus empregados, terceiros ou a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de 
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omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes 

do ato de entrega e de armazenamento dos produtos. 

15.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, 

salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do termo contratual, consoante estabelece a lei no 

8.666/93 e suas alterações posteriores; 

16.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

16.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

16.4. Providenciar os pagamentos à contratada à vista das notas fiscais devidamente atestadas pelo 

setor competente. 

17. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

17.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, conforme o disposto no § 12, do art. 65, da lei de licitações. 

18. PAGAMENTO 

18.1.0 pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

18.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Habitação, será encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser 

efetuado até o 30 dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 

18.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

19. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1 A inexecução parcial ou total do contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei N 8.666, de 21 de junho de 1993. 

19.2 A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos Ia XII 

do art. 78 da Lei Federal n2 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
administração; 

19.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei NÇ 8.665/93, sem que haja 

culpa do contratado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 

houver sofrido; 

19.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no 

art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei nt 8.666/93 

19.5. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

20. PRAZO DE DURAÇÃO 

20.1- O presente instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 

assinatura e vigerá até 31 de dezembro do ano firmado. 
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21 DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

21.1 Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação - SASDH, do município 

de Itapipoca/Ceará. 

22.0 - DA FISCAUZAÇÃO 
22.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da Secretaria, o 

qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos 

produtos, para fins de pagamento. 

22.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

contratada. 

22.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço que 

não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 

eventualmente fora de especificação. 

22.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a quem este 

designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que 

dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n°8.666/93. 
22.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matricula n2 	 

23. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.1- Reequilibrïo econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 

reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da lei federal n.2 8.666/93, alterada e consolidada. 

23.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 

pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 
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ANEXO ÚNICO - TERMO DE REFERÊNCIA 

ITENS DO PROCESSO 
ITEM UND CITO 

Camisas para os diversos programas, campanhas e eventos que ocorrerão no corrente 
ano: Camisas de malha PP ou em PV, em poliéster/algodão, branca, (gola careca 
descrição: Gola redonda com ribana de poliéster com elastano), 100% Sublimada, 
logomarca do Município, logomarca do evento nos tamanhos adultos: PP/P/M/G/GG; 
crianças:6/8/1O/12/14, cores variadas e brancas com silkagens diversas. O pedido será 
efetivado de acordo com a necessidade com as artes para cada ocasião a empresa 
vencedora do processo receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo, 15 dias de 
antecedência. As camisas serão usadas nos grupos e atividades do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos, no CRAS nas atividades e grupos do PAIF, no 
CREAS em atividades e Grupos do PAEFI, no Serviço de Proteção Especial de Alta 
Complexidade, IGD/SUAS, 160 Bolsa Família, Equipamentos do Sistema Único de 
Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao Adolescente - MACA. 

UNO 5.000 

2 

Garrafa de Plástico modelo Squeeze, capacidade de 500 ml, personalizada com as 
logomarcas do município de ltapipoca e dos programas, campanhas e/ou eventos a 
serem realizados pela secretaria. O pedido será efetivado de acordo com a necessidade 
com as artes para cada evento. Empresa vencedora do processo receberá a Ordem de 
Serviço com, no mínimo, 15 dias de antecedência, os uniformes serão para os diversos 
Equipamentos do Sistema Único de Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de Atenção 
a Criança e ao Adolescente - NACA, IGD/ PBF, CRAS, CREAS e secretaria. 

UND 10.000 

Sacola tipo mochila: em material táctel nas dimensões 35cm x 28cm com alça de cordão 
em nylon, com logomarcas do município de Itapipoca e dos programas, campanhas e/ou 
eventos a serem realizados pela secretaria, 100% sublimadas. O pedido será efetivado 
de acordo com a necessidade com as artes para cada evento. Empresa vencedora do 
processo receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo, 15 dias de antecedência, os 
uniformes serão para os diversos Equipamentos do Sistema Único de Assistência Social, 
Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao Adolescente - MACA, IGO/ PBF, CRAS, 

CREAS e secretaria. 

UND 2,000 

4 

Fardamento: tem por objetivo padronizar e facilitar a identificação dos servidores dos 
diferentes setores desta secretaria, Camisas confeccionada em malha PP para os 
diversos equipamentos: Camisas de malha PP ou em PV, em poliéster/algodão, branca, 
(gola careca descrição: Gola redonda com ribana de poliéster com elastano), 100% 
Sublimada, logomarca do Município, logomarca de cada programa ou serviços nos 
tamanhos adultos: PP/ P/M/G/GG; cores variadas e brancas com siikagens diversas. O 
pedido será efetivado de acordo com a necessidade com as artes para cada fardamento 
a empresa vencedora do processo receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo, 15 
dias de antecedência, os uniformes serão para os diversos Equipamentos do Sistema 
Único de Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao 

r0le5cente - NACA, 160/ PBF, CRAS, CREAS e secretaria. 

UNO 1.200 

5 

Bonés de tecido com abas: com logo de projetos e eventos e artes. O pedido será 
efetivado de acordo com a necessidade com as artes para cada ocasião a empresa 
vencedora do processo receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo, 15 dias de 
antecedência. Os bonés serão usadas nos grupos e atividades do Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos, no CRAS nas atividades e grupos do PAIF, no CREAS em 

UNO 1.200 
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atividades e Grupos do PAEFI, no Serviço de Proteção Especial de Alta Complexidade, 

160/SUAS, IGD Bolsa Família, Equipamentos do Sistema Único de Assistência Social, 

Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao Adolescente - NACA. 

6 

Bolsa para os profissionais do SUAS, Confeccionada em lona 10 impermeável, 100% 
algodão, disponível na cor azul marinho, nas seguintes medidas: 32 cm de altura x 37 

cm de largura x 20 cm de fundo (a xlx f); composta por 02 repartições internas; costuras 

com reforço e acabamento em viés de polipropileno, debruadas com cadarço de 

polipropileno, cantos arredondados sob a aba de fechamento da bolsa. Alça da bolsa 

com cadarço de polipropileno, regulagem de altura através dos passadores em metal, 

(resistente para evitar corte da alça), ombreiras confeccionadas em nylon, fixadas a 

bolsa com costuras em W. Aba de fechamento formada por prolongamento medindo 

64 cm de altura x 37 cm de largura, na parte superior da bolsa, com acabamento nasUNO 

bordas em cadarço de polipropileno com largura 35 mm, com visor em propolitileno 

transparente, para encaixe da placa de identificação do município, confeccionada em 

pvc e personalizada dentro dos padrões e normas, sem limite de cores. O pedido será 

efetivado de acordo com a necessidade com as artes para cada evento. Empresa 

vencedora do processo receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo, 15 dias de 

antecedência, os uniformes serão para os diversos Equipamentos do Sistema Único de 

Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao Adolescente - NACA, 
160/ PBF, CRAS, CREAS e secretaria. 

600 

7 

Bolsa tira colo para uso das capacitações e eventos personalizada em lona impermeável 

medidas 38 x 29 cm, com alças confeccionadas em nylon, ideal para notebooks e porta 

livros. O pedido será efetivado de acordo com a necessidade com as artes para cada 

evento. Empresa vencedora do processo receberá a Ordem de Serviço com, no mínimo, 

15 dias de antecedência, os uniformes serão para os diversos Equipamentos do Sistema 

Único de Assistência Social, Criança Feliz e Núcleo de Atenção a Criança e ao 
Adolescente - NACA, IGD/ PBF, CRAS, CREAS e secretaria. 

UND 600 
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ANEXO II  

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 

sediada. 

(Endereço Completo) 

1 - Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos, em observância á Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 

acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

2- Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 

telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  FINAL 

Local de Data 

Á 

Prefeitura Municipal de ltapipoca 
Comissão de Licitação - Pregão 

Prezado(a) Senhor(a), 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 /PE, cujo objeto é 
	  conforme especificações constantes do anexo 1, parte 
integrante deste processo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QIJANT MARCA 
VR. 

UNIT. 
VIR. 

 
TOTAL 

Valor Global da Proposta 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre 
o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
que possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (edital). 

	- 	de 	de 20 	 
Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 
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ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	REFERENTE AO PREGÃO 
ELETRÔNICO N.° 23.12.06IPE 

A 	 , pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na 	 , Itapipoca - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
	  neste ato representado pelo Secretária Executivo da Secretaria de 
	  Sr. 	 , com fundamento no Edital do Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços n° 23.12.05/PE, Processo n° 23.12.05IPE, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Federal n° 
10.520102, Decreto  Federal n° 7.892/2013, Decreto Municipal n°09/2013 e Decreto Municipal 
n° 010/2017, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS para 	  conforme 
especificações do ANEXO 1, nos termos e condições das cláusulas que compõem está Ata 
de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS. Conforme resultado da 
licitação, a presente ata tem por fim registrar os preços e produtos da empresa XXX, inscrita 
no CNPJ sob o n.° xxx, com sede na Rua xxx, n.° xxx, CEP: xxx, Telefone(s): xxx, E-mail: 
xxx, no município de xxx/UF, neste ato representada por xxx, portador do CPF n.° xxx, 

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento nos arts. 11 e 13 do Decreto Federal n.° 
7.892/13 e, considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de 
Registro de Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão 
registrados os seguintes fornecedores, segundo ordem de classificação definida na licitação: 

Ordem 	de 
classificação 

Empresa 	Item 	J Quantidade 
registrada 

Valor unitário 
registrado 

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do §10  somente serão 
convocados na hipótese de cancelamento do preço do primeiro, nos temos dos arts. 20 e 21 
do Decreto n.° 7.892/13. 
Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo 
anterior, que tenham apresentado suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão 
n. 	/ 
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes 
que apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico n° 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÓRGÃO GESTOR 

2.1- A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO é 
o órgão gestor desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1—A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
- 	, de acordo com as especificações que constam no 

Anexo 1 deste Instrumento, pelo preço registrado, o quantitativo, a marca, a empresa 
fornecedora e o nome do representante legal, em obediência à ordem de classificação das 
propostas, juntamente com a documentação e as propostas de preços apresentadas, os 
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quais. independentemente de transcrição, fazem parte deste Instrumento, naquilo que não 
o contrariem. 
Parágrafo único. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo 1 desta 
Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §10. do art. 65, da Lei n.° 
8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 
Parágrafo único. As aquisições serão realizadas na medida das necessidades do órgão 
gerenciador e órgãos participantes, mediante formalização do Instrumento previsto no art. 
62 da Lei 8,666/93. não importando este registro obrigatoriedade de aquisição do total 
estimado, nos termos do art. 15, § 40  da Lei n° 8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias 
desta Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, e servirão 
de base para futuras aquisições, observada as condições de mercado. 
Sub cláusula única - As quantidades previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
Edital são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços. 
reservando-se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item 
especificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA SETIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatôrio, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 Ë vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1. Convocar o fornecedor visando á negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado: 
8.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
8.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e. na recusa 
desses ou concomitantemente. os licitantes remanescentes do procedimento licitatõrio, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
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8.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
8.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
8.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
a.1) Descumprir as condições da ata de registro de preços: 
a.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado: ou 
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993. 
ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo. do art. 65, da lei de licitações; 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
11.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contados do(a) envio da ordem 
de autorização de compra, no endereço Rua Antônio Assunção, s/n. Madalenas, Itapipoca 
- CE, 62540-000. 
11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
11.3. Os materiais serão solicitados conforme detalhamento em planilha assinada pela 
Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação. de acordo com as 
necessidades da Instituição; 
11.4. Os materiais serão fornecidos a partir da data da assinatura do contrato; 
11.5. O recebimento será feito da seguinte forma: 
a) PROVISORIAMENTE se dará na data da entrega dos produtos, mediante termo 
circunstanciado e dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Com  o objetivo de verificação 
da conformidade com as especificações preestabelecidas; 
b) DEFINITIVAMENTE, o recebimento definitivo será feito em até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento dos produtos, mediante nota fiscal, após aferição das especificações e da 
conformidade dos produtos com a proposta apresentada, ou sanadas as eventuais 
pendências; 
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11.6. Os materiais deverão estar acondicionados adequadamente, de forma a garantir a 
integridade dos produtos. 
11.7. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
12.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, 
Direitos Humanos e Habitação, será encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o 
pagamento ser efetuado até o 30° dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
12.3 O Pagamento estará condicionado â apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 A contratante se obriga a proporcionará contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do termo contratual, consoante estabelece 
a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
13.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
13.3. Comunicar â contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
13.4. Providenciar os pagamentos à contratada à vista das notas fiscais devidamente 
atestadas pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
14.1. Fornecer o objeto do contrato, conforme o termo de refêrencia em anexo, e 
conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste termo contratual e na 
proposta vencedora do certame, a partir do recebimento da ordem de fornecimento; 
14.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
14.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
contratante, arcando com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos 
envolvidos na execução do objeto contratual; 
14.4. Os pedidos de prorrogação de prazo de execução serão dirigidos aos órgãos 
competentes, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de execução, 
explicitadas as razões e devidamente fundamentadas; 
14.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela prefeitura municipal de 
itapipoca, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
14.6. Fornecer produtos de boa qualidade; 
14.7. Entregar os produtos após ordem de compra. 
14.8. Arcar com todos os ônus necessários â completa entrega que efetuar, incluindo o 
pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e 
quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, 
registros, publicações e autenticações do contrato e dos documentos a ele relativos, se 
necessário. 
14.9. Responsabilizar-se pela troca de produtos, ocasionalmente com defeito, efetuando a 
permuta, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir do conhecimento do defeito, 
14.10. Entregar o produto de acordo com o pactuado, não sendo aceito em hipótese alguma 
produtos de marca diversa; 
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14.11. Responder por todos os ónus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do 
pessoal nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. 
14.12. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que 
venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a contratante, em razão de acidentes ou de 
ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da contratada ou de quem em seu 
nome agir, decorrentes do ato de entrega e de armazenamento dos produtos. 
14.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
15.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n° 8.666/1993. 
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15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993. 
15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisào, atendido o 
disposto nos artigos lia 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
16.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
16.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
16.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 



  

Itapipoca 72o 

  

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	 , COM A 
EMPRESA 	 , PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Itapipoca, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
	  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	 , com sede na Rua(Av.) 
	  Bairro 	  Itapipoca, neste ato representado pelo(a) Secretária 
Executivo da Secretaria 	  Sr(a) 	  
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
	  com endereço na 	  no 	 bairro 
	 em 	  Estado do 	  inscrita no CNPJ sob o n° 
	  representada por 	  portador(a) 
do CPF n° 	 ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, 
de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° 23.12.05/PE, Processo no 23.12.05/PE, 
resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 
10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às normas, cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal N°8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal no 10.520, de 17/07/2002, 
devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) da Secretaria de 
	 da Prefeitura Municipal do Município de Itapipoca-CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.10 Presente contrato tem por objeto a 	  conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$ 	 ( 	 ), conforme planilha em 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. A contratante se obriga a proporcionará contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do termo contratual, consoante estabelece 
a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
5.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
5.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
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5.4. Providenciar os pagamentos à contratada à vista das notas fiscais devidamente 
atestadas pelo setor competente. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminuí a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição 
do mesmo eventualmente fora de especificação. 
6.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666193. 
6.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matricula n° 	 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
7.1. Fornecer o objeto do contrato, conforme o termo de refêrencia em anexo, e 
conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste termo contratual e na 
proposta vencedora do certame, a partir do recebimento da ordem de fornecimento; 
7.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
contratante, arcando com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou 
prepostos envolvidos na execução do objeto contratual; 
7.4. Os pedidos de prorrogação de prazo de execução serão dirigidos aos órgãos 
competentes, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de execução, 
explicitadas as razões e devidamente fundamentadas; 
7.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela prefeitura municipal de 
itapipoca, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
7.6. Fornecer produtos de boa qualidade; 
7.7. Entregar os produtos após ordem de compra. 
7.8. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o 
pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e 
quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, 
registros, publicações e autenticações do contrato e dos documentos a ele relativos, se 
necessário. 
7.9. Responsabilizar-se pela troca de produtos, ocasionalmente com defeito, efetuando a 
permuta, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir do conhecimento do defeito. 
7.10. Entregar o produto de acordo com o pactuado, não sendo aceito em hipótese alguma 
produtos de marca diversa; 
7.11. Responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do 
pessoal nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais 
e comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. 
7.12. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que 
venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a contratante, em razão de acidentes ou 
de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da contratada ou de quem em 
seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de armazenamento dos produtos. 
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7.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 
8.1. A vigência do presente contrato administrativo terá início a partir da assinatura e termino 
em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, 
Direitos Humanos e Habitação, será encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o 
pagamento ser efetuado até o 300  dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
9.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
10.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contados do(a) envio da ordem 
de autorização de compra, no endereço Rua Antônio Assunção, siri, Madalenas, Itapipoca 
- CE, 62540-000. 
10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.3. Os materiais serão solicitados conforme detalhamento em planilha assinada pela 
Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, de acordo com as 
necessidades da Instituição; 
10,4. Os materiais serão fornecidos a partir da data da assinatura do contrato; 
10.5. O recebimento será feito da seguinte forma: 
a) PROVISORIAMENTE se dará na data da entrega dos produtos, mediante termo 
circunstanciado e dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Com  o objetivo de verificação 
da conformidade com as especificações preestabelecidas; 
b) DEFINITIVAMENTE, o recebimento definitivo será feito em até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento dos produtos, mediante nota fiscal, após aferição das especificações e da 
conformidade dos produtos com a proposta apresentada, ou sanadas as eventuais 
pendências: 
10.6. Os materiais deverão estar acondicionados adequadamente, de forma a garantir a 
integridade dos produtos. 
10.7. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante: Dotação orçamentária 	 ; Elemento de Despesa; 	  
Fonte de Recurso: 

    

I
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CLAÚStJLA DECIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
12.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto: falhar ou fraudar na execução 
do contrato: comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante: 
b) Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida): não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos, A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
O Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
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14.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993. 
14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
15.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração: 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 
jurídicos e legais efeitos. 

	 -Ce, - de 

CONTATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 2. 
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 

de 
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AVISO DE LICITACÃO 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. Pregão Eletrônico N° 23.12.05/PE. 

OBJETO: Registro de Preços, para finura e eventual contratação de pessoa jurídica 

especializada no fornecimento de camisas, fardamentos, garrafas e sacolas para atender as 

demandas da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação - SASDH. A 

Secretaria de Assistência, Direitos Humanos e Habitação, torna público, aos interessados, que 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, a ser conduzido por 

Pregoeiro do Município, com o objeto acima descrito, conforme informações a seguir: 

Acolhimento das propostas e documentos de habilitação: Até o dia 05 de julho de 2023, às 

09h00min; Abertura das propostas: 05 de julho de 2023, às 09h30min; Sessão de disputa de 

preços: 05 de julho de 2023, às IOhOOmin. Todos os horários referem-se ao horário de 

Brasília/DF. O Edital poderá ser retirado nos sítios: www.tce.ce.sov.br, www.licitacoes-

e.com.br. Itapipoca/CE, 21 de junho de 2023. Milena Elaine Campos, Secretária Executiva da 

Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 22.06.2023 NOS SEGUINTES 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

- JORNAL DE GRAND CIRCULAÇÃO 

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

- DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

ÓRGÃO: Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação 



DIÁRIO OFICIAL DOESTADO 1 SÉRIE   1 ANO XVN°116 I FORTALEZA, 22DE ]UNHO DE2O23 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAl. DE SENADOR POMPFU - A Comissão de  Licitaçlolocalinda na Av. p.z E. 
s/n. Centro. Senador Poinpcu (CE). comunica aos interessados que no dia ID de julho de 2023, Is 09:00 bons, abrirá Iicitaçlo nsj,àiod 
de Preços n0  SE-TP00712023. cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS  DE CONSER\ 
MANIJTENCÀO DA LEF GERALDO JÚNIOR. LOCALIZ %DA NO BAIRRO BRASII.IA. PARA ATENDER AS NECESSIDA 

... ... a.. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - AVISO DE CONTRARRAZÕES DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO - 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA reOOI.03.04.2023 -SEMED -O Presidente da Comissão dc Licitações da Prefeitura Municipal de RusaaaCE. comunica 
aos interessados que as empresas: CLEZINALDO S. DE ALMEIDA CONSTRUÇÕES, 3D CONSTRUÇÕES LTDA e CONPAHT CONSTRUTORA 
HOLANDA LTDA WTFRPUSERAM REruRsosxerca da Fase de Ilabilitaçlot que. fica aberto o prazo pan, a apresentação de contrarra,ões por parte 
das empresas interessadas. em conformidade como Ari, 109. Parigrfo Yda Lei 8.66693, referente áConconticia Pública N' 001.03.04.2023- S1\IFD. 
com  fins à Contratação de empresa de engenharia cspccialinda pau cxccução dos serviços de reforma com ampliação na Usada Municipal Tia flc,nIc. 
Centro. Zona Urbana do Município de RussasCE. de intcrcssc da Sccretana Municipal de EducaçSo e Desporto Escolar - SEMED. Russas-CE, lI de 
Junho de 2023. Jorge Augusto Cardoso do Nascimento - Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

o 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - AVISO DE RE%LWAÇÂO DE PROPOSTAS - CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA N 001.30.01.2023 - SEINFRA - O Presidente da (omissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Russas - CE. ante 
manifestaç&o formal de desisi&ncia da proposta da empresa Classificada em primeiro lugar . ARCTURO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME. 
em virtude da expiração do prazo inicial, solicita ás empresas rensanescenles na classificação da Licitação, na Modalidade Concorrência Pública, cujo 
OBJE1'O é a Contratação de empresa de engenharia especializada pan execução dos serviços de pavimentação em pedra tosca ciii diversas vias pública'. 
no Municipiode RussasJCE.dc inicrcsscda Secretaria Municipaldc lnfracstnstitra e Serviços Urbano. - SIiINFRA. a manii'csiasãoqi.anio rcval,itas.io,Lis 
respectivas Propostasde Preços A licitanie interessadadcverá Protocolara N,,.a ½tidadenaComissãode Licitação lo,afim,da na Irascssa joão N,'esisr.i 
da Costa, brOl, Centro, no Prazo de 48 horas. A Licitante que não .'prescntar manifestação 	 ocue (ertan,, Russas. 
CE, 21 de Junho de 2023. Jorge Augusto Cardoso do Nascimento - Presidente da CPI- 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - EXTRATO DE PUBLICAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 
23.06,8ÓIARP - PREGÃO ELETRÔNICO N 23.06.OWPE, OBJETO: Registro de Preço visando Futura e Eventual Aquisição de bebiquedos pedagogicos 
para uso nas Unidades Escolares da Rede de Ensino do Municipio de Itapipoca, através da Secretaria de Eduação  Básica do Munielpio de Itapipoca-CE 
EMPRESA ADJUDICADA E HOMOLOGADA: FFX SOLUÇÕES LTDA. inscrita no CNPJ sob o N'37.536.60I'000I.23, VENCEDORA do l.(}TE 
01. LOTE O2e LOTE 03 por ela elencadocom VALOR TOTAL/GLOBAL estimada de Rã 7.929.80l.60 (Sete Milhl%eçNovecernose Vinte e Nos  'dl. 
OitoccntoseUm Reaice Sessenta Centavos). ASSINATURA DA ATA: 20062023; VALIDADE: 12 mete., re.pcctivamente ltapipoc94'E. II de,liinhn 
de 2023. Helailson Oliveira Barbosa - Secretário Executivo da Secretaria de Educação Básica. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAI'IPOCA -AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELE tRÔNICO .%' 23.12.1)5 VI. 
Objeto: Registrode Preçoa,para Futura e Eventual Contratação de pasoajurklica especializada no forcecimentode camisas, fardamentos, garrafas 
e sacolas para atender as demandas da Secretaria deAsslsténela Social. Direitos Humanos e Habitação. SASDH. A Secretaria doAssisténc,a. Direitos 
humanos e Ilabitaçâo. torna público, aos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade Pregão, na rotina Eletr6oica, asercondtaido por Pregoeiro do 
Municipio. corno objeto acima descrito, conforme informações a seguir Acolhimento das Propostas e I)ocumentos de habilitação: Até o dia 05 de Julho 
de 2023, is 09h; Abertura das Propostas 05 de Julho de 2023, às 09h30mtn: Sessão de Disputa de Preços: OS de Julho de 2023. às lOb. Todos os horári," 
referem-se ao Ilorario de Brasil,a/DF. O hiditat poderá ser retirado nos Sítios: wwwtcecesovbr www licitacocs-e.com  ht Itapipoca-CE, li de .Iunho de 
2023. Muna EIalne Campos - Secretária Executiva da Secretaria de Assisténcia Social, Direitos Humanos e Habitação. 

e........ 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA QUITÉRIA - Titulo: AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO t.i,:djdc 
Administrativa: Secretaria Municipal de Imrraestn,tura e Serviços Urbanos Regente: Comissão de Licitação - Processo Originário: Tomada de 
Preços n' PCS'Ot.OSOólS-SEINFRA - Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultofla e asscssoria de 
arquitetura e engenharia junto as Secretarias Municipais de Santa QultériaifE - Data de Abertura: 11h07/2023 - horário: 0811 -Local de Realizaçis' 
da Licitação: Sede da Prefeitura MunicIpal - Rua Professora Ernesttna Catunda, n 50- BaIrro Piracicaba. Santa Qultérla - Ceará - CEP 62280. 
000, Santa Qialtérta-CE - Local de Acesso ao Edital No endereço acima e nos tinha btnn/www.santaouitenia cc co, bz: hflp.//hcitacoes tccc co'  
lIZ - Funcionamento do Órgão: Segunda à Sexta de OSHOOM às 121100M - Presidente da Comissão de Licitação: José Fabiano Vieira. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAl. DE CR TEÚS - AVISO DE CONTINUIDADE - PREGÃO PRESENCIAl. N' 007'202* 
SESA-O Pregoeiro Oficial do MunicipiodcCnateúscomunica aos interessados que no dia 23 de Junho de 2011. 1, OSh, estará dandoCONTl%t 11)51)1' 
a Licitação na Modalidade Pregão Presencial N*  007.2023 SESA. cujo OBJETO é a Contratação de empresa para a preatação dos serviços de hospedagem 
(Casa de Apoio). incluindo alimentação e transporte com encaminhamento para hospitais e Clinicas para pacientes que realizam tratamentos sk .i:,de e 
serviços essenciais na Cidade de Fortaleza - CE, junto a Secretaria da Saúde do Municipio de Cratetis - CE. Para maiores informações dos interessados. 
estaremos disponíveis nos dias úteis após esta publicação no horário de 07h30min is 1 1h30mioe de 13h Ia t7h. no Setor de Licitações e no Site bttcnP 
rnunic'inios-Iicitacoes Ice ceeov,br/index.phnIicitacaoahcrtas. Cnaieús..CE, 21 de Junho de 2023. Fábio Comes Oliveira - Pregoeiro. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS - EXTRATO DO PRIMEIROTERMO ADITIVO -TOMADA DE. PREÇOS 
N° TP-0I112022-SEINFRA - O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Infraestrutun de ('nateus comunica ao' interessados que o('onlrst,m 
N° 2023,11.01.002, oriundo da Tomada de Preços N' 1'P-01I12022-SEINFRA, cujo OBJETO é a Conntaçào de empresa pane prestaco d,'snn s,' 
dc pavimentação em pedra tosca em diversas Ruas na Localidade de Santo Antônio dos Azevedos conforme Termo de Convenio Estadual N" .'4 
junto a Secretaria da Infnaestnatur. do Municipio de Crateús - CE. teve seu Prazo Prorrogado por 90 (Nosenta) diaT, no seu Primeiro Temi ,  
com Vigência a partir de II de Abril de 2023. fixando seu Novo Sinelmento em lO de Julho de 2023. CONTRATANTE: Secretaria de Infrv.. 
CONTRATADA: A & V PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA-EPP. ASSINA PELA CONTRATANTE: Gilmar Leite Siqueina. ASSI\.k P1' 1.'. 
CONTRATADA: Francisco de Assis Ximenes Macedo. Crateús.CE, 21 de Junho de 2023. Gilmar Leite Siqueira - Ordenado, de t)eqirsiis (IA 
Secretaria Municipal da lnfraestrulura. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Santana do Cariri - Resultado do Julgamento de Habilitação. A Prefeitura Municipal de Santan:. do 
Cann-CE torna público o Resultado do Julgamento de Habilitação do Edital de Tomada de Preços NA 16.05.2023.01 -TP, cujo o objeto é a contratação 
de empresa para reforma e ampliação da Unidade Básica de Saúde Joaquim Tela de Morsa localizada no Sitio ('iuntiba no Município de Sintam,., di' 
Canri-CE. Licitantes Habilitados: não houve habilitados. Licitantes Inabilitados: 1-A11. Constnatora LTDA-ME CNPJ: 15.621.13810001-85; 1.Pablo e 
Gonçalves Pinheiro EIRELI CNPJ: 40.993.942.1)001.32;)- Teles Engenharia CNPJ: 26.627.1691000140; 4-Ecos Constauções- CNPJ. 20.7$4.S05 1)001. 
80; 3-Construtora ExitoElRELl-EPP. CNPJ: 03.147.26910001.93,6-lis ServiçosdeCoostnaçãoCNPJ 21.I06.785/000I-51; 7- JQConstrutora -(NPJ 
33,214.8I8I0001.9I 8.FIay Engenharia Empreendimentos CNN 17690.8530001.94; 9- Eletropon Serviços, Projetos e Const$ções LTDA CNPJ 
06.043.276/000l.33.C) relatóno completo do julgamento poderá 'er consultado no sito iicitacoes.tce.ce.gov.bf' saataaadocanirtce.gov.br, bem com" 
mula da Comissão de licitação. Fica aberto o prazo recursal (Ao 109. 1, a" da Lei NA 8.666193). Santana do Caniri, 21 de Junho de 2023. Michets' 
Ferreira Conçal.cs - Presidente. 

SECRETÁRIA DEEDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO. DO MUNICÍPIO DE SENADOR POMPELLCE. O edital poderá ser rei,r.it'ti: 
Comissão de Licitação, no endereço acima, no horáno de atendimento ao público das 08:00 às 12:00 horas ou pelo portal: https:./municipios.Iii.isos, 
tce.ce.gov.br/. e no site do município: httpsífwwwsenadotpompcu ce.govi'r!. Senador Pompeu'CE. 20 de Junho de 2023 José Iligo dos Rei' RoJNi  

Presidente da CPL. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 
AviSO 

cØ..CQOINOA POSUCA WTRNAOONAI. Nt  20230204.01 'PMI-SLINÇRA 

Convocado. olIETO Contraiaçlo de empresa de engenhana pIra coristruçio 7 i sete) 
C,~ de tutebol tipo aren.njsa a serem prolantados ao ar.clp.o de IrJat A 
Coasissio Permanente de Litaç3o convoca an €rnlrrsat Haaa.,a, na Pnar'aie Fase do 
processo da Canconiencia `VEM. Internacional N. 302302 Cc (.OMI.S4lNSRA sara 
Abertura das Proposta. de P,eços Data da Sessio Dsbsca  26,5` limo  de 2023. a r.amtlr 
das 09t3Dn'In. contaderanco 530 Rasar •ecMmso após piablacaçati do Ressalta.' de 
2IIarnenlO da Fase de Mab.IsaçIo Local: Rua GialIlrarøo Ganes de Araslo, S/N•, (sp.sada 
II Iguala. Ceai'á. 

Igsatia'Cf. 21 de Jsnl'o Ir 3023 
8054 CtAu*W.0 P,sJhtI*O 

P'rs'dente da (F: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA 

AVISO DE AORJOICAC,AO E HOMOLOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nt 2023.07.X2 TP 

Modalidade. Ion,ada de PreI ri. 202337 002 10  COleto ContraTado de empres, para 
pavanentaç3o en pedra tosta no Mur'c'p.o de fta.t,nga/CE. P1 107693 63. corlcrme 
Pro)eto Básico e demais Ar,emos do Edital trnpeesa Vencedora (Ier:,aldo  5 de a>rcda 
Ccnstnaçdes EPP. Inteira no CNPJ Ml 22 $75 6S7/1.97. coar o alor global ri' AS 
472 033,73 Iouetrocento. a setenta edo., mal, bneni. e um na.s setenta e las cc',' .ros). 
co'rforn,e rIsaDa de preços aneeado ao. autos Adasócot HomoJolo a triaçio na 'tina 
da les 3646/93, alterada e corrto&dada - lote macio Salve Parente - Ordenada de Depena 

Secretária de lnfraettrutura do Miarucipso de Itatinga 

- 

ltaits.ga CL. 23 de Jun'io de 2023 
FRANCISCO ARNALDO BRASILEIRO 

Presdcr,te da Coanlislo de Lr'!açjo CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJ( 
AVISO Ci LaCTAÇÃO 

p.taAo tu'T*ôtaaCo COM REGISTRO Dl PREÇOS N I$.0S,2023.Ol'SAPI 

*403 Prefeitura Mancipel de Itapilai por intermedlo dofal 	 1,11. 

risco cípise fera bctaç.ao ria modalidade Preflo Eletrônico  coa' Registro de Pret i e-
18 OS 

,
3405 7023.01SAfl. tipo rrietsor preço. cwo ooleto# a Fiatsaree E.etiaS contrataça' peIØ 
per,odo de 12 (doze) meses pua AguisiçSo de ecuoalvwMo e material permanent, para 
a Menção Etpeoalqada em,, S~ ssrsculada a Secretaria de Saúde do Murecir. - de 
lIapaje.Ce. O recebwneato das propostas alra.t do s.te 	.no,obb's'.t tons br 055- 

Ia Partir das 37:30 Pioras do 4h23 de jIsnics de 7023 coo, date de abertura  da. Prortislas 
no 4.05 de $Rso de 2023, as 0900 horas e 1*10 de disputa de p'eços rio dia OS de ., lNo 
de 2023. as 1000 horas. O letal estafa &sooróre- no. Sai. aws no.obberriet.co.nr  Ou 

bisa 	httpej/arraesopdoeaicr.acoet toste t  bel. Os asterestedos poderio cole, 
intorma~ detal.adat rio setor Se Consoslo de LIc4aÇloi em asas de espe" rnte 
mone 

- 

liadeje (E 23 de urino de 2023 
IMNCIaO FRANCA (ORDEIRO 

Pneloeiro(al 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

AVISO 
TOMADA DE PREÇOS RI' lo 03/2023.TP 

Asia de lulgamerito de Proposta.  Técnica  
A Comissão Especial de Lacitaçlo da Pra leitar a do Muirciplo  de tapa. ICE: 

torna público, para con*eçnseraio do. ,nterr-ss,ados o Resultado do lugamento da Proposta 
trcrsca. referente a Tomada de Preços RI' 03003/2023.TP. coo, o seguinte OD;tro 
Consrat.çlo de COrituIEcria espeçialuada par a rn&zaçIo de euditoria alterna nas -.Àes 
Iinaac,adas pela (0 no in,beto do Prcerane de IafraettrtAs.'a Desensohr"..nto 
Econórrico e Soc.oambental de Itappoca . PIOOCSA Silve o moesse das tirwtsas 
.ciciar~e pontuação obtida no h~* da Proposta Tacisca 01 LUE, LAC 
AUDITORIA E ASStSSROA COWTASft S/S, atenta 'o CNPJ P1,  43.396359/0610147. ccri 9$ 
ponto.; 02 . SÃ LEITÃO AUDITORES 5 5, intenta no CNPJ Nt 35.330 l7Sl1-44. cc ' 93 
p00104; 03 CONTROLICE AUDiTORIA E ASSESSORA  (DeITAIS, -ricisia no Cei1. Na 
23 S62.643/1 03. Cais as ponto., 04- RUSSILE KFORD GM AUDITORES INDEPCD{ 5iTIS 
5/5 instou rio CNPJ Nt 5)038 I74dI.IO coo, 77 Pontos. OS'  BAZZANEtE AUDI19*ES 
lND(flPID(PdTIS 5 5. inscrita rIo PaPa P0 40 334 04W1.27. coas 64 pontos enji 
essetufado O OfilO de OS lerco) da vte.I para apresentação de 1e(yr504 ao resultado nos 
~~desci 309 Inciso 1 abata 'a' da te' Tederal e 666/93 e saia. arterações poste' eret 
Mansa, isforma~ na sede da Comissão Esoec.a de Licitação, tons endereço Rua 
Antôn,o Caveira Mersere.. por trás do Cvneldd.oeno. VII'. Centro, Isap.poca/CF no 
sorario de Cias as 12h e das Ilis 35 11h de segurda a sertafe'ra e no, end.'rços 
eletrônico.- s'ta do w*w tce cc (o. br/Ilc.taçoes e http,./f.tapleoca cetovbe 

1~. CF, 21 de Junho de 2023. 
ANTOIIIO VITOR NOBRE DE LIMA 

Setretaro de 

AVISO 01 LICITAÇÃO 
PREGÃO CUTROeICO Nt la.il.os/Pt 

0"10 Registro de P'eços. para Futu'a e Estatua, Contrateçêo de pessoa .,' i.ca 
especializada no fOrnecimento de canse.., fardamentos, ganaS a. e sacola, para atenoar as 
ciemandas da Secretaria de Ms.nténcra Social Diretos Hualsano. e HabitaçÃo. SASDhl, A 
Secretaria de Aan,st(q.c.a D,reto,1 alsirnano. e Habitação, torna pubco, aos inte.es,,4o4. 
cur realirerá Ucataçio, na Modalidade Pregão, na lorena Eletrônica Pie 13.12 05/PL ri se.,  
conduzido pai Pregoeiro do Muascip.o coe, o ob»to acima  descrito. cor" 
inormaçsen, a sesse Acohinento das Propostas e Docuineeitoe de Habilitação. - -. d'a 
05 de lueso de 1023. as 095 Abertura das Pr000stes OS de Iglus de 2023. as 09I,Ininien 
Sessão de Dispuue de Preços OS de Julho de 2023.a, ICEI Todos os rsorar.o, nele'. mi -se 
ao Horário de Brasaia/DF O idital poderi ler retirado 'es 01 .1 ww. Ice cc Ei-  br. 
e,mesIicilacoes-e com br 

.Tapçoca-Ct 11 de asarina de 2023 
MILLNA ((AlIei CAMPOS 

Secretaria feeciatrea da Secretane de Ausisténcia Soc iii. 
Direito, 1 lamino, e "ablação 

ISSN 1677-7069 	 Na 137, quinta-Saira, 22 de juetCde 0fl 

. 12? 
AVISO DE LICTTAÇÀO 

TOMADA DE PREÇOS pr 2306 01 

Secretaria de Educação 645k, 
A (P5 da PrefeItura Municipal de Itaripoca Comusla aosipiteressedos qse. ni> d'e 

II de luisa de 2023, as lOs, estará assado licitação, ria Iodaedade Tornada de Preços RI' 
2306 OI/TP, cujo 001,10 é e Contratação de pessoa laidica pua conclusão de snv deisd,ci 

coberta coe,, vestiáro, locanda no E3.s'r.Io de aesa'i e.,  ltaoipoc. arnvs da Secret,',.le' 
Ediacação BásICa O Iditai coarnc#eio Podei ser contsiliailn r.rri 

las /lkilacoe..tce cc gov bel 

2lde s.ir,ho ci' 207' 
suL 1.Os.SOId OLIVEIRA BARROSA 

Secrrtar'o (apoiteo da Ser 	de RductØss 

EXTRATO DE RIOrSIRO 01 PREÇOS 

PREGÃO (((TRÕNICO Me 23.0606/PC  Extraio de Ps.abtcação da Aia de Registro de Preços 
flec 2306,06/Ate' Pregão EletrõMo fie 23.C6.OWPE. OBJETO Retisteo de Preto visando 
Future e Estatual Mesdiao de brleosredos pedagõg. Date uso nas Unidad~,  
da Rede de Erssano do Murnoglo de Itasleoca,  alteia, da Secr.tana de Educada.,  Sawa Ir, 
Maireciplo de M~-CE EMPRESA ADJUDICADA E HOMOWGAOA lia SOtLIÇÔIS i 
iricrita no (laPa 300 o Pie 37.5315601/0001 23, V1NCIrX)RA dc' 1011 Dl. lOTE 'i? r ,(;i 
Dl por ela alentado coas VALOR TOTAL/GLOBAL eszirriadO de IS 7919401.50 ISe'r 
Milhões, Nc'eacerstos e Vinca e Psove Mil Oitocentos e Um Reais e Setserta C,r:ssr',I 
ASSINATURA DA ATA: 10/06/2023. VAlIDADE 32 meses. reloectnanseale ttao.00ca-CR, 21 
de aunlso de 1023 Helcilson O'vel,a Barbc,s.e - Secretámo Enecutreo da Secreta,',. Ir 
Iducação Básica. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIÚI'IA 

mRATOS Dl RIGaSTROS Cl PREÇOS' 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 0$22 03.2023 
ESPCCIE At, de Regstro de Preços n'  M22 01 2023 Irisado entre a D'cintura Ise,,i,r i i, 
de 'taçsúrsa. atrairei da Secretaria de Saude e a empresa- GILBERTO HENRIQUe tOPE3 ir 
':JVEIM ME CNPJ SR 27.344 755a1-40  Modalidade Prelão Eirrró..cO es' 0, 220' 
2013. Objeto AQUISIÇÕES DE MEDiCAMENTOS, MATERIAIS MCOICOS HOSPITAIARES 1 
000NTOEÕG,COS, DMA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUOL DO 
MUNICIPIO DE ITAPIÚNWCE Valor Total Regisiredo IS 3 37376180 ttrés mei"sir's 
Trezentos e setenta e teM n'sI setecmaloe e sessenta e trlt re 	rn,tenlarrør.'sis, 
Furldarr.nto Legal Leis Federais ad 10 52012002. Dela te' ConsOiementaa nillI/Ofa  te. 
8~11 - Les Geral de Lzcrtações. pato  Decreto .i 739212013, Decreto lesse-a 
10024f1019 e Decreto Municipal o1  01612020. Data de Asslnatriei da Ala. Z0/06,2í3/S 
V'gaac.; 12 Idolel r"eset SagnaIaetos Pela Prefeitura de RagilsL e 5.. FW4CISCO 8051 
CAVASCAJÍTE UMA MEIO - Secretaria do Saúde - (Orgão geeteidador da ATAS e pata 
Empresa: GILBERTO HENRIQUE iOflS DE OUVE IRA ME, Regeeseniante letal, 5' Gilberto 
topes de OliveIra. Francisco biS Cavalcante Urna Meio 	Secretário de Sairia 
Itapúna/CE. 25 de junho de 2023. 

rYTRATO DA ATA DC REGISTRO DE MECOS 0527 02.1073 
LSflCIE: Ata de Registro de Preço. ri' 0$12 021013 sarnado entre a Prefeitura  
de ltap,,.na atrai-es da !estrelaria de saude e a erripresa NUTRI(NTeÇ altO r,Is'eiIr 
MEDICAMENTOS LTDA' EPP. CNPJ nI 26 311 079/0001/0. Modalidade,  Pregão tlelrórlict 
ri' OS 2203-2023 Objeto AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS. MATERIAIS %srr. CC 
HOSPtTALAES E 000PJ'TOLÕGCQS, PARA SUPRIR AS NICESSIDADIS DA SLCPr 1 CRIA li' 

SAUDE DO MSINICIPIO DC ETAPtIJI4WCE. Valo' Total Registrado; 1$ 51.999.52 (o.so'aerma 
e Oito mil,novecento, e noventa e nove 

cearáe 
 ce.qlae.sta e dois centavos). Psndrentr 

~I L^ Fedenti ,e 1"201~ pele wce.'rsøaaseestad' nl36, tal na 6.666/03 
Lei Geral de Licitações, pelo Decreto n 7492/2033, Decreto Federal na to 014/2019 e 

Decreto Muricapal ri* 016/2020. Data de AssInalara da Ata. 20/06/2013 Vi(*ni a 12 
(doze) meses, Sipsatirios Pela Prefelture de IiaIçna.  a 51. ÇAANOSCO aOSI CAVAL(ANTT 
UMA MELO ' Secrataese do Seade . (OrgÃo (ereeclador da ATA) e pela errai'sa 
NUTRIENTES MED DISTRIS. DE MEDICAMENTOS LTDA - E", Representante lega 5' :nus 

	

'1 Noqraeea 	Dq.'s Francisco lo-se Cavalcance l.',a Meio . Secretar,o 3- 
"aoIúIsa/CE. 211*   pirdo de 2323 

EXTRAIO DA ATA 0€ REGISTRO 31 PREÇOS 0522 03-2023 
ISPICIE; AI. de Registro de Preço. & 0522 03-2023 firmado entre a Prefeitura Muriic.cs.l 
de 1t40.úm através da Secretams. de Saúde e a empresa . NORI MCD HOSDITALAR s-DA. 
CNPJ ne 74,06t11.26 Modalidade: Pregão Eletrônico n 05.77 03-2023. Objeto 
AOLIISIÇÕIS Dl MEDICAMENTOS. MATERIAIS MEOICOS ROSPITAARLS 1 
000I4TOIAPCOBu  PARA SUPRIR 'AS tadCESSIDAOfl DA QCS*?*AIA Cl SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE ITAPIÚPINU. Valor Total Registrado: AS 406.55420 (aueblocareoc e sei 
mal, qulriseestoe e cinquenta e qss'o reais e "te centavos). Fundamento Legal  Les 
Federal, na 10.520/2002. pela Lei Complementar nRI23/065  tal ,,e  5466/93 te. Geral de 
LicItações, pelo Decreto ri' 7092M13. Decreto Federal tI 10.024/2019 e Decreto 
Municipal nI 016/2020. Data da Assmatura da Au. 70/06(1023. VIg*ncta 12 ldnarl 
-eta., SIgnatário. Pela PrefeItura de ltapvne, a U. FRANCISCO 1051 CAVALCAP4IC 111.1 
VEIO ' Seo'etana do Saúde' Orgão gc'rc'ado' da ATAI  a pela Empresa NOR' VII 
HOSPITASAR LTDA.  Representante legal, Se Manearia de Oas.es'a Darias Francisco le'se 
Cavalcante Lana Meto' Sei: 	 de Saude ltap.úaa/ct 21 de Jurrece de 2073 

EXTRATO DA ATA Dl REGISTRO DE PREÇOS 0522.044023 
ESPCC1E; Ala de Registro de Preço, n' 0522 04-2023 firmado entre a Prefeitura Miariil  oat 
de ltaplüesa atrai-és da Secretaria de Saude e a ee'tpresa MARIA APARECIDA (rOleI 5 tal 
ASSIS CNtJ ne 72 ls4OUlol'SO Modal,dade-  Preglo El-  tTStaco a' 05.27 01-2011 
Ob,ett AQUISaÇÕES De. MEDICAMENTOS, MATERIAIS vEDICOS ~TA kaers E 
OWNTOL&KO& PARA SUPRIR AS NICESSIDACO DA SICUTMIA DE SAUDE DO 
MUN5CEPIO DE ETP,PIUNWCE, Valor Ti Raglstradoc RS 422023W (o,toceeito. evrstee 
dois 'na e sente oito raM) rundame,to legal: Lei, Federais na 10520/2002 peta 1^- 

ole 	ta 	123/%. Lei ri1  5666/93 - Li,  Geeat de licitações. eelo Ete',rriln.s' 
392/201), Decreto Federal e' 10.024/2019 e Decreto Municipal at 016/2070 n,& :o 

Às.nattra da Ala: 20/06/2023 Vganc a-  12 (doteI meses Sagnalárso. e$. Pr,Iauri,.ma Is 
Itapeana, a 5' FRANCISCO ioSf CAVALCANTE LIMA Meta - Secretaria do Saude icItão 
gerrnc,ador da ATAI e pela Ei-riDe-se - MIRRA APARECIDA GOMES DE *555, 
Repee-wntarite legal, 51 Maria Aparecida Gomes de Anis Francisco lo-sê Ca'ralcaritt 15"I 
Maio ' Secretário de Saúde ltao*lria/CE, 21 de Juesso de 7023. 

EXTRATO DA AIA DE REGISTRO DE PREÇOS 052205-2023 
ISflCIE: Az, de Regsstzu de Preçoe ri' 052205-2023 firmado entre e Preleitura Municipal 
de Itacar3-.a. atrases da Secretina da Saúde e a empresa El CAlMA DISTRIeLJ100aA De 
MEDICAMENTOS LIDA, Ode-a ris 46ç297,303/000346. ModSda Pregão Eletróesco II' 
OS 2203.2023. Objeto: AOUISaÇOCS DC MEAMENTOS. MATERIAIS MEDICOS 
HOSPITALARES E 000ITOLÕGICOS, PARA SUPRIR AS NECISSIDADCS DA MCI! 1.5.1:', 
SAUDE CO MUNICIPIO De ITAPiL,INA/cE Valor Tolel Registrado AS 147 6S3.E55c,-'-'i. 
Mente e sex, mil, oItocento, e cinquenta e oito maatis Rundannemrto lagai Ir -, 
- 
' 10520/2002. pela te. Cormtpler,cntar nI173/O6, Lei na R EEI . Lri 0C1,8 

t-c'taçãe,. pelo Decreto r/ 711~  5, De-creio lederat nI 30 024(201' i'  
Municipal ,i 036/2020 Data de Assinatura da Ala 20/06/2023. sseéecsa 32 1~ 
"asas Sagnacáno, Pata Prefritu'e de itapeane, a Sr. FRAIaCISCO 1051 CAVAICANTC liMA 
MELO. Sec'etanla do Saude OrgÃo  (eeencsador  da ATA) e pela 1,~MCD A 
APARE~ GOMIS DE AS" .Representante legal, Sr. Merco. Coata Port, Francisca, lote 
Cavalcante (lIsa Meio - Secretario de Saúde, ttapósa/Ct. 23 de junho de 2023 
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O ESTADO FonaI*za Coei B.ai4 Qutas -t 22 0* rt.o  0* 2023 	 :7 
SSa s.',on $ktP' 'S1eM4a co"ow Sóca aW8e,fl. n. 3 e4.ia.F 

7  1 
Na Itália, Lula conversa com lideranças sobre meio ambiente e paz mundial'---" 
O Iíd r brasileiro ío recebido pelo preside nte. Se po Maturelia, pela p rimei n-mirtistra. Giorgia Melont, e pelo Papa Francisco 

vire t-iII4&a. -'. 'la- «ai6ai ,a3.Afl de a..mSa. mn*apa pdseea ri, FanJ. o n,aXiP.q.asdoeuntiY..- 
a. ,'a sa wa.a suas. 	eu asa ioa,çattisdei. qia ki erviçal' ça Iii 	 ojipotaS,. Las. es, 

.r.isuarati-i,j.-"ein dcaprs\ii. Pe*m.M.aoa nirrrdo.. pre.Jr.. Mi amuava dcaçaóewr" 
mn'aà t.aina. atado casSalai .pa ha a hãe'ia.sIwiTeirm. 	 $t copia... a maah.ga ata... 
.r.avait..u.*paana dc da.etia. «se Sida 	Oacsuknc.vigae.a'.. 	ei, aUa4t. ai.a.aedaj. 
.'a'4a 	- ..,..a,* ni "ti A tiSana c.epo .e1?nntirrt.a • ,saJ e. 	lal,.rV ri.re.na.I.,... 
.5' S rtt.t.0 	atas. 	'a •' ala, .tTs c'.mtto 4.-tv 	La'',irs, '.lI,.-,a-i- ,$ài'........ai -. 
• 'na.ttwumiws,,..a ,aso paaaadat. em ))3L Ia .rc,- qnsl.. perr._asuJa. sater as .4.. .vflil.a. Fr.J,ed o..' 
.tt4st.ipa.,t.r.- aba, caia e'a. n viase naak,aan p.*nniaaa.i.'a .4. napa. 	a,C 4w1.S. '4 
a  .masnqsrls.b,k taps iraisr d.. áo ocalis deu Wita e «pan ' 	.'nswaiqae ta. na 

Pa.er.$4aloi. -- da. pat 	5 €aa.itas is- ti t7ii'aifl &.'e ei,, .i',iIt it iaS Pseam qa 
wita,r.teo.' rnnøea - e.,  iran .ssi,den do Suje pei aecn Mek..a «ao rai*a p r'" 

AI rIiflS*41 Me.. 	.*e.ds.ano da, lesa Ali.,. caie Sona o MsSI atSaiIit . i.r.a  ir 
.b.a di - atsO Piado - ia na iâae de.- ceasto 

CbS MeioS 	 à. TeiaalMkra (fl) anis anta á. ti as 
OIwa-m, Ia recria.. pe a iào de ai. .elm 	.oa de y. ~Te SQ.Ia 

o.. 'p5 Sidra. r,  'alMa. Casar Moa deus -pia' na 'Oaltêndc&a.nào- 	'itt. qiaan-ln :2.1 
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Explosão em Pais 
deixa, pelo menos. 
29 pessoas feridas 

Neat.a qaa.a..klra. li. 

dela. 
ii i.de, a ,t,krr.,tt. 
prid.'-anu. a4'il 
Cank.,nit.o ,n 
4..aalpdapalao,ad,. 

$4 ia•li vibVo.i'i &sat.,u. 
O 4A570 14 tiaOIa 'øta no 
pi.d ais "o C e 
a etaaeadar,, puderam 

otdad —. 
• ca. l anuViado ia 
sin, da ti), IS da Saem. 
lesi lMIasWsIaaas. 
aSila adn.a teres 
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daticoreide. 
O, acarta com ao 

a.to,tdade., 0 	Inc 
rn,cIo se .eg.ande ao. 
dar da Part. Aar, lesa 
A ia 	O penes-Ir. 


